
 

   
 

 

 

PRECEDENTES 

 

Recurso Repetitivo 

 

STJ reafirma tese que prevê devolução de benefícios previdenciários 

recebidos por força de liminar revogada 

 

A Primeira Seção julgou questão de ordem e reafirmou a tese fixada no Tema 692, 

com acréscimo redacional para ajuste à nova legislação, adotando a seguinte 

redação: "A reforma da decisão que antecipa os efeitos da tutela final obriga o autor 

da ação a devolver os valores dos benefícios previdenciários ou assistenciais 

recebidos, o que pode ser feito por meio de desconto em valor que não exceda 30% da importância de eventual 

benefício que ainda lhe estiver sendo pago". 

 

A questão de ordem foi proposta pelo ministro Og Fernandes, relator do tema, em razão da variedade de situações 

que ensejaram dúvidas quanto à persistência da orientação firmada pela tese repetitiva, bem como à 

jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (STF), que não apreciou o tema em repercussão geral ou controle 

concentrado de constitucionalidade. 

 

Para o colegiado, as alterações legislativas trazidas pela Medida Provisória 871/2019 e, posteriormente, pela Lei 

13.846/2019 no artigo 115, II, da Lei 8.213/1991 – que regulamenta a matéria no direito previdenciário – 

mantiveram a posição adotada pelo STJ, não havendo necessidade de alteração de entendimento. 
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Reversibilidade dos efeitos da decisão judicial é pressuposto da tutela de urgência 

 

Segundo o ministro relator, sempre se considerou como pressuposto básico do instituto da tutela de urgência a 

reversibilidade dos efeitos da decisão judicial, consoante o artigo 273, parágrafo 2º, do CPC/1973 

(correspondente ao artigo 300, parágrafo 3º, do CPC/2015). 

 

No entanto, o magistrado lembrou que surgiram dúvidas no que tange à aplicação de tal regulamentação no 

âmbito previdenciário, especificamente em razão da redação original do artigo 130 da Lei 8.213/1991. 

 

O ministro ressaltou que, com a alteração legislativa implementada pela Lei 9.528/1997 – por meio da qual passou 

a valer a regra geral do CPC, na ausência de norma especial em sentido contrário no âmbito previdenciário –, 

começou a amadurecer a posição no sentido da necessidade de devolução dos valores recebidos em caso de 

revogação da tutela antecipada, tendo o STJ, em 2014, firmado o entendimento repetitivo no Tema 692. 

 

Entendimento mantido por alterações legislativas 

 

Og Fernandes destacou que a partir da MP 871/2019 e, posteriormente, da Lei 13.846/2019, houve reformulação 

na legislação previdenciária. O artigo 115, II, da Lei 8.213/1991 passou a prever o desconto do benefício quando 

houver "pagamento administrativo ou judicial de benefício previdenciário ou assistencial indevido, ou além do 

devido, inclusive na hipótese de cessação do benefício pela revogação de decisão judicial, em valor que não 

exceda 30% da sua importância". 

 

"Se o STJ – quando a legislação era pouco clara e deixava margem a dúvidas – já tinha firmado o entendimento 

vinculante no Tema Repetitivo 692, não é agora que deve alterar sua jurisprudência, justamente quando a posição 

da Corte foi sufragada expressamente pelo legislador reformador ao regulamentar a matéria", opinou. 

 

Revogação da tutela por mudança de jurisprudência deve ter efeitos modulados 

 

No entanto, há situação diferente quando a tutela de urgência é revogada em razão de mudança superveniente 

da jurisprudência então dominante. "Nesses casos, a superação do precedente deverá ser acompanhada da 

indispensável modulação dos efeitos, a juízo do Tribunal que está promovendo a alteração jurisprudencial", 

ressalvou o ministro em seu voto, destacando a necessidade, nestes casos, de modulação dos efeitos da 

alteração no interesse social e no da segurança jurídica. 

 

"Dessa forma, uma eventual guinada jurisprudencial não resultará, em princípio, na devolução de valores 

recebidos por longo prazo devido à cassação de tutela de urgência concedida com base em jurisprudência 

dominante à época em que deferida, bastando que o tribunal, ao realizar a superação, determine a modulação 

dos efeitos", afirmou. 

 

Matéria infraconstitucional de competência do STJ 



 

   
 

 

Ainda conforme o voto do relator, o fato de o STF ter alguns precedentes contrários ao entendimento do Tema 

692 não invalida o repetitivo, uma vez que esse posicionamento da Suprema Corte foi adotado em algumas ações 

originárias (na maioria, mandados de segurança). "Porém, não o faz com caráter de guardião da Constituição 

Federal, mas sim na análise concreta das ações originárias. A maioria dos precedentes do STF não diz respeito 

a lides previdenciárias e, além disso, são todos anteriores às alterações inseridas no artigo 115, II, da Lei 

8.213/1991", esclareceu. 

 

Leia a notícia no site 

 

Repetitivo afasta improbidade em contratação de servidor temporário sem concurso quando 

autorizada por lei local 

 

No julgamento no Tema 1.108, sob o rito dos recursos repetitivos, a Primeira Seção definiu que "a contratação 

de servidores públicos temporários sem concurso público, mas baseada em legislação local, por si só, não 

configura a improbidade administrativa prevista no artigo 11 da Lei 8.429/1992, por estar ausente o elemento 

subjetivo (dolo) necessário para a configuração do ato de improbidade violador dos princípios da administração 

pública". 

 

O relator, ministro Gurgel de Faria, lembrou que, em razão dos princípios a que está submetida a administração 

pública (artigo 37 da Constituição Federal), o legislador ordinário quis impedir o ajuizamento de ações temerárias, 

evitando, além de eventuais perseguições políticas e do descrédito social de atos legítimos, a punição de agentes 

públicos inexperientes, inábeis ou que fizeram uma má opção política na prática de atos administrativos, sem má-

fé ou intenção de lesar o erário ou de enriquecimento. 

 

"Essa intenção foi reforçada pelo pacífico posicionamento jurisprudencial do STJ, segundo o qual não se pode 

confundir improbidade com simples ilegalidade, porquanto a improbidade é ilegalidade tipificada e qualificada 

pelo elemento subjetivo da conduta do agente, sendo indispensável para sua caracterização o dolo, para a 

tipificação das práticas descritas nos artigos 9º e 11 da Lei 8.429/1992, ou que, pelo menos, seja essa conduta 

eivada de culpa grave", disse. 

 

O relator destacou que o ministro do Supremo Tribunal Federal (STF) Alexandre de Moraes também entende que 

a Lei de Improbidade Administrativa afastou "a responsabilização objetiva do servidor público, pois a finalidade 

da lei é responsabilizar e punir o administrador desonesto, que, deliberadamente, pratique condutas direcionadas 

à corrupção". 

 

Necessidade de aferir a intenção desonesta do agente de violar o bem jurídico tutelado 

 

Gurgel de Faria observou que esse entendimento recebeu tratamento especial – e mais restritivo – na recente 

alteração da Lei 8.429/1992 pela Lei 14.230/2021, que estabeleceu o dolo específico como requisito para a 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/13062022-STJ-reafirma-tese-que-preve-devolucao-de-beneficios-previdenciarios-recebidos-por-forca-de-liminar-revogada.aspx


 

   
 

caracterização do ato de improbidade administrativa, sendo necessário aferir a especial intenção desonesta do 

agente de violar o bem jurídico tutelado. 

 

De acordo com a jurisprudência do tribunal, ressaltou, a contratação de servidores temporários sem concurso, 

baseada em legislação local, afasta a caracterização do dolo genérico para a configuração de improbidade 

administrativa que atenta contra os princípios da administração pública. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 
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COVID 

 

Covid-19: novos casos no socioeducativo sobem 71% em um mês 
 

Fonte: CNJ 
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JULGADOS INDICADOS 

 

0000445-73.2021.8.19.0035 

Relª. Desª. Cristina Tereza Gaulia 

j. 24.05.2022 e p. 25.05.2022 

 

Apelação cível. Execução individual de sentença proferida em ação coletiva. Mandado de Segurança Coletivo 

impetrado pelo Sindicato dos Servidores Municipais de Natividade (nº 0000010-42.1997.8.19.0035), em que foi 

concedida a ordem, declarando nula a Portaria nº 669/97 que suspendera vantagens concedidas aos servidores 

por previsão legal. Sentença que extinguiu a execução individual, com base na prescrição. Irresignação da 

demandante. Execução individual que guarda vinculação com a ação coletiva, em que foi constituído o título 

executivo judicial. Competência funcional para julgar recurso, no caso, que é da Câmara que conheceu, em 

primeiro lugar, os recursos decorrentes da ação coletiva. Incidência do art. 33 § 1º, II e III do CODJERJ. Apelação 

interposta nos autos do Mandado de Segurança Coletivo que foi julgada pela Décima Quarta Câmara Cível desta 

Corte Estadual. Aplicação do artigo 930, parágrafo único, do CPC. Prevenção da 14ª Câmara Cível por se tratar 

de desdobramento lógico da sentença proferida no mandado de segurança. Declínio de competência que se 

impõe. 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/13062022-Repetitivo-afasta-improbidade-em-contratacao-de-servidor-temporario-sem-concurso-quando-autorizada-por-lei-local-.aspx
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Íntegra do Acórdão 

 

Fonte: EJURIS 
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NOTÍCIAS TJRJ 

 

Justiça nega pedido da defesa de Jairinho para suspender interrogatório 

 

Em audiência de custódia, acusado de matar idosa e diarista no Flamengo tem prisão em 

flagrante convertida em preventiva 

 

Semana de conciliação reúne motoristas que tiveram o direito de dirigir suspenso 

 

Fonte: TJRJ 
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NOTÍCIAS STF 

 

Supremo decide que investigação criminal de juiz de MG deve ser autorizada por relator no 

TJ-MG 

 

Por maioria dos votos, o Plenário decidiu que cabe a desembargador do Tribunal de Justiça de Minas Gerais, e 

não a órgão colegiado, autorizar investigação criminal contra juízes estaduais. A decisão foi tomada no julgamento 

da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 5331, na sessão virtual encerrada em 3/6. 

 

Autora da ação, a Procuradoria-Geral da República (PGR) questionava dispositivo da Lei de Organização 

Judiciária do Estado de Minas Gerais - Lei Complementar (LC) 59/2001 - que prevê que, no curso de investigação, 

se houver indício da prática de crime por magistrado, a autoridade policial remeterá os autos ao Tribunal de 

Justiça, cabendo ao órgão competente naquela corte autorizar o prosseguimento das investigações.  

 

A PGR argumentava que a norma, além de conferir ao tribunal prerrogativa não prevista na Constituição Federal 

nem na Lei Orgânica da Magistratura Nacional (Loman), violava o princípio da isonomia e do sistema acusatório. 

 

Relatora 

 

http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=0004C0B992729E2C429FB6D270EDC34D2E65C5115336540B&USER=
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/95923683
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/95915570
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/95915570
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/95857012


 

   
 

A relatora da ação, ministra Rosa Weber, votou pela improcedência do pedido. Ela explicou que a Constituição 

Federal atribui aos Tribunais de Justiça a competência para o julgamento de causas penais relativas a juízes de 

direito, e a controvérsia dos autos diz respeito à necessidade de autorização judicial para investigações de 

autoridades com foro por prerrogativa de função. Nesse ponto, ela lembrou que o tema foi objeto de recente 

decisão na ADI 7083, quando foi analisada regra regimental do Tribunal de Justiça do Estado do Amapá (TJ-AP). 

Na ocasião, a Corte entendeu que, tal como o procedimento adotado pelo STF em relação às autoridades com 

prerrogativa de foro na corte, é necessária a supervisão judicial desde a abertura das investigações até eventual 

oferecimento de denúncia contra autoridades com foro em outros tribunais. 

 

Seguiram o voto da relatora os ministros Gilmar Mendes, Alexandre de Moraes, André Mendonça e Ricardo 

Lewandowski. Essa corrente, no entanto, ficou vencida. 

 

Corrente vencedora 

 

Prevaleceu no julgamento o voto do ministro Luís Roberto Barroso, para quem a legislação estadual criou 

prerrogativa não prevista na Loman, que determina a remessa dos autos ao tribunal para prosseguimento da 

investigação, que deve ser supervisionada por relator, sem condicionar à autorização do órgão colegiado. 

 

Além disso, a seu ver, a regra viola o princípio da isonomia, uma vez que confere garantia mais extensa aos 

magistrados mineiros do que a prevista para os demais membros da magistratura nacional e para demais 

autoridades. Para Barroso, o caso se distingue do que foi decidido na ADI 7083, pois lá se assentou que o 

procedimento do STF deve ser aplicado em outros tribunais, e o Regimento Interno da Corte não exige que a 

investigação seja autorizada por órgão colegiado, bastando que o relator decida a respeito. No mesmo sentido é 

regra do Regimento Interno do TJ-AP, cuja constitucionalidade foi declarada naquele julgamento. 

 

Seguiram esse entendimento, formando a corrente vencedora, os ministros Dias Toffoli, Edson Fachin, Nunes 

Marques e Luiz Fux e a ministra Cármen Lúcia. 

 

Resultado 

 

A Corte julgou parcialmente procedente o pedido para declarar a inconstitucionalidade da expressão “na primeira 

sessão” contida no artigo 90, parágrafo 1º, da LC 59/2001 de Minas Gerais, e atribuir interpretação conforme a 

Constituição Federal ao dispositivo, a fim de estabelecer que caberá ao relator autorizar o prosseguimento das 

investigações. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF suspende dispositivos sobre autonomia do Ministério Público de Contas de Roraima 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=488762&ori=1


 

   
 

O Plenário suspendeu dispositivos da Constituição de Roraima e da Lei estadual 840/2012 que preveem a 

autonomia administrativa, financeira e orçamentária do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas local. A 

decisão se deu, na sessão virtual finalizada em 3/6, na concessão de medida cautelar na Ação Direta de 

Inconstitucionalidade (ADI) 4725, ajuizada pela Associação dos Membros dos Tribunais de Contas do Brasil 

(Atricon), e tem efeito retroativo. 

 

Prevaleceu, no julgamento, o voto do relator, ministro Joaquim Barbosa (aposentado), que, numa análise 

preliminar, verificou que a Emenda Constitucional (EC) 29/2011, que incluiu os dispositivos na Constituição 

estadual, foi apresentada pelo governador, quando o entendimento do STF é de que cabe ao Tribunal de Contas 

a iniciativa de leis que tratem de sua organização e sua estrutura internas, nelas inseridas a organização do 

Ministério Público especial. 

 

Vinculação 

 

O relator constatou, também, que a norma também contraria a jurisprudência do Supremo de que o Ministério 

Público de Contas é órgão de estatura constitucional, mas sem autonomia administrativa, vinculado à estrutura 

do Tribunal de Contas perante o qual atua. 

 

Situação incompatível 

 

O relator registrou que a Lei estadual 840/2012 estabeleceu o quadro de cargos em comissão do Ministério 

Público de Contas e determinou que as despesas decorrentes da sua aplicação correrão à conta da dotação 

orçamentária do Ministério Público especial. Segundo as informações prestadas pela Assembleia Legislativa, o 

órgão já está instalado e desempenhando suas funções, muitas delas alheias à estrutura da Corte Estadual de 

Contas. Essa seria mais uma razão para o deferimento da liminar com efeitos retroativos, para que se evite a 

consolidação de situações incompatíveis com o modelo constitucional existente sobre o tema. 

 

ADI 5563 

 

Também foi julgada, na mesma sessão virtual, a ADI 5563, ajuizada pelo governo de Roraima contra o parágrafo 

3º do artigo 47-A da Constituição estadual, que prevê que as despesas com o Ministério Público de Contas 

ocorrerão por conta da dotação orçamentária anual, dentro dos limites legais destinados ao Poder Executivo 

Estadual. 

 

Por unanimidade, o Plenário seguiu o voto do relator, ministro Edson Fachin, que também verificou vício de 

iniciativa na EC 29/2011, que incluiu o dispositivo na Constituição estadual. Ele destacou que é inconstitucional 

norma estadual que insira despesas com o Ministério Público de Contas em limite legal de gastos do Executivo, 

já que ele integra a estrutura das cortes de contas, órgãos auxiliares do Poder Legislativo. O limite prudencial, 

segundo Fachin, aplica-se a cada um dos Poderes do ente federativo, não sendo possível o constituinte estadual 



 

   
 

subverter a estrutura organizacional da atividade financeira do Estado, sob pena de infringência ao princípio da 

separação dos Poderes. 

 

Leia a notícia no site 

 

2ª Turma tem maioria para restabelecer cassação do mandato do deputado federal de 

Valdevan Noventa 

 

A maioria dos ministros da Segunda Turma votou pelo restabelecimento da decisão do Tribunal Superior Eleitoral 

(TSE) que cassou o mandato do deputado federal José Valdevan de Jesus dos Santos (Valdevan Noventa), bem 

como a vaga do suplente Jony Marcos de Souza Araújo e as prerrogativas da bancada do Partido Social Cristão 

(PSC) na Câmara dos Deputados. 

 

Os ministros Edson Fachin, Ricardo Lewandowski e Gilmar Mendes negaram referendo à liminar concedida pelo 

ministro Nunes Marques, relator da Tutela Provisória Antecedente (TPA) 41, que havia afastado a decisão do 

TSE e devolvido os mandatos e as prerrogativas do PSC, legenda a qual Valdevan era filiado. A liminar foi 

submetida a referendo em sessão virtual extraordinária em andamento da 0h às 23h59 desta sexta-feira (10), 

mas todos os ministros do colegiado já apresentaram seus votos. 

 

O parlamentar, seu suplente e a legenda ajuizaram o pedido no STF buscando suspender a decisão do TSE, 

tomada em março de 2022, que determinou a retotalização de votos para o cargo de deputado federal em Sergipe, 

nas eleições de 2018, ao considerar nulos os votos atribuídos a José Valdevan. Eles alegaram que a corte eleitoral 

havia alterado sua jurisprudência sobre a possibilidade de aproveitar, em favor da legenda ou da coligação 

partidária, os votos de candidato cujo registro tenha sido cassado por decisão publicada depois do pleito e a feito 

retroagir aos casos referentes ao pleito de 2018. 

 

Competência do Plenário 

 

No voto condutor do julgamento, o ministro Edson Fachin observou que a petição em que foi formalizado o pedido 

foi protocolada nos autos da Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 761, de relatoria do 

ministro Nunes Marques e relacionada ao tema. Ocorre que, por despacho do relator, o pedido foi autuado 

separadamente e, na sequência, a ele distribuído por prevenção. Esse fator, na avaliação de Fachin, indica que 

o tema de fundo da TPA é de competência do Plenário do Supremo, e não da Segunda Turma, órgão fracionário. 

 

Ainda segundo Fachin, a TPA não deveria ter sido admitida, pois se volta contra acórdão recém-publicado (em 

9/6), e não houve sequer a interposição de recurso extraordinário ao STF. Havendo urgência, as partes deveriam 

ter buscado os meios processuais próprios, como ações individuais e recursos a elas inerentes. Segundo o 

ministro, não há qualquer justificativa que autorize a atuação do STF, por meio de uma demanda de natureza 

individual, apartada do processo objetivo (no caso, a ADPF 761). 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=488738&ori=1


 

   
 

Os ministros Ricardo Lewandowski e Gilmar Mendes acompanharam esse entendimento. 

 

Retroatividade 

 

O relator, ministro Nunes Marques, reafirmou os fundamentos que o levaram a conceder a liminar. Para ele, o 

TSE fez retroagir seu novo entendimento sobre a destinação dos votos dados a candidato que teve o mandato 

cassado, nas hipóteses de abuso e desvio de poder, por decisão tomada após as eleições de 2018. Essa 

situação, em seu entendimento, representaria ofensa às garantias fundamentais relativas à proteção da confiança 

do jurisdicionado e à segurança jurídica do processo eleitoral. 

 

O voto do relator foi seguido pelo ministro André Mendonça. 

 

Leia a notícia no site 

 

AÇÕES INTENTADAS E INQUÉRITOS 

 

PT pede implantação da Política Nacional de Educação Ambiental 

 

Legenda alega que decretos revogaram a estrutura voltada ao tema nos Ministérios da Educação e do Meio 

Ambiente. 

 

Fonte: STF 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS STJ 

 

Quarta Turma reconhece preclusão em negócio imobiliário cancelado e restabelece 

sentença de liquidação 

 

Por unanimidade, a Quarta Turma acolheu agravo interno para dar provimento a recurso especial e reconhecer 

a incidência de preclusão e a inocorrência de violação à coisa julgada, com o consequente restabelecimento da 

sentença de liquidação, em caso que envolveu o cancelamento de negócio jurídico imobiliário pela instituição 

financeira. 

 

O recurso especial foi apresentado ao STJ contra decisão do Tribunal Regional Federal da 2ª Região (TRF2) que 

anulou sentença de liquidação arbitrada (devido ao cancelamento de negócio imobiliário entre a Caixa Econômica 

Federal e o autor da ação, em 1986) e determinou o retorno dos autos para que fosse proferida nova sentença 

de acordo com o título executivo transitado em julgado. 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=488720&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=488739&ori=1


 

   
 

 

O autor da ação alegou que as formas utilizadas para encontrar o valor de mercado do imóvel respeitaram o título 

executivo judicial, não sendo possível reexaminar o que ficou decidido, sob pena de ofensa à preclusão e à coisa 

julgada. 

 

Valor de mercado do imóvel 

 

Na hipótese julgada, o relator, ministro Marco Buzzi, reconheceu que o ressarcimento deveria ser apurado em 

liquidação e compreenderia todas as despesas que os autores da ação realizaram em razão da formação do 

vínculo, do valor do imposto de transmissão e da diferença entre o valor que pagaram pela compra do imóvel e 

outro imóvel igual a preço de mercado.  

 

Segundo o relator, o pleito do banco não pode ser acolhido, pois foi formulado quando já havia ocorrido a 

preclusão para que as partes se insurgissem acerca dos preceitos a serem utilizados para se alcançar, de maneira 

mais próxima possível, o valor de mercado do bem à época em que ocorridos os fatos para apurar a diferença 

determinada pelo título judicial transitado em julgado. 

 

Na sua fundamentação, o magistrado pontuou que o entendimento predominante no STJ é no sentido de que os 

critérios utilizados na liquidação de sentença para a formação do valor do débito sofrem preclusão, quando não 

impugnados oportunamente (AgInt no AREsp 1.464.166). 

 

Marco Buzzi lembrou que o TRF2, sob o argumento de violação à coisa julgada, decidiu sobre a matéria preclusa, 

julgando além do postulado pela instituição financeira (extra petita), quando determinou a realização de nova 

perícia. 

 

Parâmetros objetivos estabelecidos na sentença de liquidação 

 

De acordo com o ministro, no entanto, é desnecessário determinar o retorno dos autos ao TRF2 para julgamento 

do agravo de instrumento nos limites do que foi proposto, pois, no caso analisado, já está clara a incidência da 

preclusão. 

 

"Evidentemente, não há que se falar em ofensa à coisa julgada, pois a decisão de piso teve o cuidado de 

estabelecer parâmetros objetivos para se alcançar o mais próximo possível o valor de mercado (critérios que, 

como dito, ambas as partes concordaram) em etapa anterior dada a ausência de irresignação recursal à época", 

acrescentou. 

 

O relator destacou que o autor, o réu e o responsável pela perícia estão cientes da inviabilidade de elaboração 

de cálculos capazes de apurar o valor efetivo e real de mercado do imóvel à época. 

 



 

   
 

"Considerando essas peculiaridades, notadamente a ausência de violação à coisa julgada, a inegável incidência 

de preclusão quanto aos critérios que deveriam ser utilizados para o cálculo da indenização e, o mais importante, 

a irreal probabilidade de se lograr alcançar por quaisquer parâmetros que se utilize para a elaboração de cálculos, 

o real valor de mercado do imóvel à época em que ocorridos os fatos, deve-se dar provimento ao reclamo especial 

para restabelecer a sentença de liquidação", concluiu. 

 

Leia  a notícia no site 

 

Fonte: STJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS CNJ 

 

Consulta pública sobre reintegração de posse começa nesta segunda (13/6) 

 

GT avalia fomentar conciliação em casos de falências e recuperação de empresas 

 

Fonte: CNJ 
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Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.  
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